A esquerda não existe – testes à existência de esquerdas em Portugal

É na verdade trágico saber que a tomada de posições em defesa da liberdade e da igualdade pela democracia coloca quem o faz em oposição ao espírito dominante na sociedade europeia e portuguesa actuais. A liberdade está reservada para os superiores, como no tempo da aristocracia, a igualdade para o abandono das pessoas às injustiças, como nas aldeias de antanho, e a democracia tornou-se um jogo em que ganha sempre o mesmo: “não há alternativa!”, dizem. 

As esquerdas resignaram-se à ideia de que não há alternativa (ao capitalismo) porque assim o determinaria a racionalidade económica e a democracia. 

As esquerdas reclamam para si, cada uma diferentemente, não estarem comprometidas com a política de empobrecimento do país (ou melhor o empobrecimento dos pobres e da classe média locais, que não jogam o jogo do monopólio da globalização). Mas isso não entusiasma nem os activitas nem os eleitores. O mínimo que se pode dizer é que não é evidente as esquerdas estarem zangadas com o regime (acharão a união dos neo-liberais globais imbatível). Pelo contrário: assanham-se quando são criticadas por serem colaboracionistas. 

Lembram-se do episódio da recusa de se sentarem à mesa com a Troika? A partir daí havia duas soluções: fazer da denúncia de traição dos que estavam (outra vez, e então como agora) a trocar estocadas no povo português por lautos salários e mordomias (quem o tivesse feito estaria agora a poder ver o reconhecimento público do mérito do argumento); ou, como se fez, seguir as sondagens e pedir desculpa por excesso de radicalidade. Não se quis arriscar a perda do estatuto de protecção da comunicação social e do Estado. Os gritos de agarra que é ladrão ou contra a corrupção generalizada tornaram-se, por estarem desacompanhados de tomadas de posição políticas efectivas, simples palavras inconsequentes.

Vamos ver se nos entendemos: em Portugal – quem, na política, o pode ignorar – os políticos encartados têm direitos privilegiados. Não me refiro aos salários e ajudas de custo ou aos assessores (embora isso seja um sinal evidente e descarado do mais importante). Em Portugal ser-se político dá direito à palavra que aos restantes cidadãos é negada. 

Como é possível, pergunto-me, que uma afirmação como esta que acabei de escrever seja surpreendente para a maioria das pessoas? Como é possível vivermos à margem de um Estado de Direito – sufocado pela tal “corrupção ao mais alto nível” de que por vezes se fala, sem consequências práticas – e ninguém dar pelas restrições aos direitos, pela inexistência das garantias previstas na lei, tanto ao nível da liberdade de expressão como da mera validade dos contractos? Estamos como antes do 25 de Abril, em que o reviralho era, na maioria, conversa de corredor de funcionário público.

A história repete-se, de certa maneira. Só que hoje não temos a desculpa das palavras inflamadas e mobilizadoras escritas para a gaveta e que a censura não deixava sair. Onde estão os discursos mobilizadores para transformar o país? Onde está a censura?

A censura está nos tribunais comuns. É preciso dizê-lo com toda a clareza. Os advogados são raríssimos para causas de cidadania, ocupados que estão as “melhores” sociedades de advogados em chupar a sangue da nação e atemorizados os profissionais liberais por processos disciplinares e administrativos por crime de opinião (não podem falar em público, por exemplo, sem autorização da Ordem: isto é possível?). As injustiças, ao contrário do que pretendem dizer os defensores do regime actual, são quotidianas – quanto mais não seja por denegação de justiça devido à demora das decisões. Mas é mais do que isso. A corrupção, há que afirmá-lo, é banal no seio do sistema de justiça. Posso afirmá-lo? Tenho liberdade para, sem ameaças de retaliações e retaliações de verdade, começar a espiolhar caso a caso aquilo que as autoridades se recusam a investigar elas mesmas, como deveria ser sua obrigação? Em quantos casos de pessoas não foram oficiosa ou até oficialmente ameaçadas por se declararem injustiçadas ou por testemunharem injustiças? Não é indispensável, a uma alternativa que o queira efectivamente ser, dedicar parte importante do seu esforço a recensear politicamente as consequências práticas de não termos dotado o nosso Estado de um regime próprio de um Estado de Direito? Vamos continuar a assistir à lenga-lenga do “apresentem provas” ou de “a justiça é independente da política”?

É urgentíssima a tarefa de abrir vários gabinetes políticos para atender política e juridicamente, em sigilo, os injustiçados deste país, para conhecer e dar a conhecer como se constroem as misérias miseráveis que todos sabemos existir mas estão acobardadas na má consciência de tantos.

Economia

Já estou a ouvir alguns dos leitores enfastiados a dizerem que tudo se trata de conversa irrelevante para distrair do principal. O principal é a economia e o trabalho. Bom, dizem os governantes, depois de 10 anos sem crescimento há que mudar radicalmente. Diz a esquerda horrorizada: mudar é que não. Como explicava o Cândido de Voltaire noutras épocas (como a história se repete enfadonhamente), não há alternativa no melhor dos mundos possível!

Acuso esta esquerda de, com a mania da economia, se constituir objectivamente em guarda pretoriana do neo-liberalismo, também ele muito concentrado na (sua) racionalidade económica. Será a política de empobrecimento uma forma de crescimento económico? A resposta é sim, é. Desde que há capitalismo as crises, como a actual na Europa, sempre serviram para engordar alguns em detrimento da maioria. Aprenderam a tirar a virtude do sacrifício e da auto-flagelação dos otários, com fortes tradições religiosas no ocidente. 
Os empresários pressionados pelo quadro financeiro e pelas redes de corrupção que controlam as actividades económicas não reclamam por mercados livres – não têm tido essa esperança, até porque os tribunais não lho permitem. Querem apenas ver se escapam aos problemas, participando o menos possível na vida pública – já pagam aos corruptos o que chegue, pensam. 
A direita chama a isto socialismo, enquanto a esquerda desculpa-se dizendo que o capitalismo é assim. E todos desviam o olhar da imoralidade.

Os mercados, como a economia, são construções históricas. As ciências abstractas são úteis para compreender os mecanismos económicos. Mas também a moral – como a confiança, a sensibilidade dos sectores económicos, a psicologia dos mercados, as capacidades de gestão e administração – é fundamental, em abstracto. Em concreto, e de momento, o estabelecimento de um programa de empobrecimento do povo português, admitido como democrático (alguma liberdade deve ser reconhecida às vítimas de um assalto para poderem exercer direitos democráticos?), torna a questão moral dominante para entender a economia, enquanto constructo histórico em devir. 

Desmoralizados, os agentes económicos farão diferente do que fariam se estivessem moralizados. A moralização depende de existirem objectivos políticos porque lutar livremente, se se quiser viver em democracia. Ora, nenhuma realidade prática em Portugal, em 2012 ou próximo, irá respeitar a moral. 

Democracia

Já não vivemos em democracia? Nunca vivemos em democracia? A democracia é irrelevante para a vida das pessoas? Urge dar resposta a estas perguntas que estão no ar em toda a Europa, sem que haja coragem de as formular politicamente. Os riscos de catástrofe política são evidentes. É preciso reconstruir as instituições políticas. Isso vai ser necessário fazer. (Na Grécia os neo-nazis perseguem e matam abertamente os seus bodes expiatórios e sobem nas sondagens: são agora o terceiro partido)

Na minha perspectiva, vivemos a fase decadente de uma experiência democrática, em Portugal e na Europa, em diferentes ritmos e modos. A Europa segurou uma democracia a seu modo em Portugal, em 1975. Essa democracia ficou-se pelos partidos e não chegou nem à administração, nem às empresas, nem aos corpos especiais do Estado – tribunais, hospitais e universidades, por exemplo – nem a casa das pessoas. Mesmo assim, muito foi feito – não quero dizer que tudo parou nessa altura. O que foi feito foi imitar o que se pensava ser aquilo que se fazia lá fora. Cá dentro, por exemplo, as associações de cultura e recreio não sobreviveram a não ser como palco de compadrios e pequenas escolas de corrupção menor. 

Somos conhecidos com o povo mais desorganizado da Europa. Diz-se mesmo que desde o tempo do Viriato que a coisa assim é. É de facto preciso organizar a democracia, nomeadamente tornar lei o respeito pelas regras escritas e tornar escrito tudo o que seja relevante. (Novamente encontramos aqui a questão do direito ou da falta dele: as palavras não podem querer dizer isto e o seu contrário ao mesmo tempo. Quando isso acontece, e se fossemos um país democrático, parava tudo até ficar claro aquilo que se quisesse dizer, em vez de se organizarem fraternidades para fazer passar pareceres jurídicos a favor das pretensões de quem tenha dinheiro para pagar). 

Há que educar o povo – através dos estudantes, dos funcionários públicos, dos corpos especiais do Estado – para apoie uma política democrática substancial, contra o espírito de corrupção e da formalidade do xico esperto. Trazendo o rigor dos ensino do português e da matemática ao centro do debate político. 

Tal desígnio terá de ser local, em vez de controlado pelo governo. É preciso inverter a direcção da circulação do poder das escolas e do dinheiro de financiamento da política. Em vez de vir de cima para baixo, dos partidos para a sociedade, o ensino e o dinheiro deveriam circular de baixo para cima.
Sintecticamente e em termos mais precisos, se o orçamento de Estado para financiar actividades políticas fosse distribuído a nível das assembleias de freguesia, o poder e o interesse de nelas participar cresceriam imenso. Apenas teriam acesso a candidaturas políticas concelhias pessoas que tivessem dado 5 anos de trabalho autárquico na sua freguesia de residência. Só teria acesso a candidaturas nacionais quem tivesse trabalho concelhio de pelo menos cinco anos. (O trabalho em ONG´s deveria ser reconhecido como trabalho autárquico). 

A promoção de uma pessoa em condições de se candidatar a cargos políticos deveria ser previamente sufragada localmente (na freguesia ou no concelho) com acesso universal a todos os eleitores, em acto público apropriado e regulamentado. Aí, sim, seria claro para todos a importância de sufragar a idoneidade moral dos candidatos como o critério primeiro a guiar o voto dos eleitores no acto de credenciação. Autorizada a pessoa a ser político haveria de haver uma carreira regulada, como as dos corpos especiais do Estado. Sem paraquedistas dourados, como são a maioria dos professores universitários e dos jotas na política. 

Os partidos deixariam de ser centros de negócios para serem centros de coordenação estratégica, já que dependeriam do dinheiro das cotizações e dos direitos adquiridos pelos seus membros no quadro do estatuto da carreira dos políticos – que incluiria a gestão das verbas oriundas das freguesias associadas a fins políticos decididos nas freguesias para serem mobilizados a nível concelhio, nacional e internacional. 

Anti-capitalismo

O capitalismo está a rejeitar centenas de milhares de trabalhadores, aos quais rasga contratos e humilha. A esquerda tem à sua disposição o exército de mão-de-obra de reserva gerado anteriormente e desempregado. Não pode prometer empregos. Mas pode oferecer liberdades. 

Porque reclama por empregos assalariados? Porque não reclama antes pela liberdade de os desempregados organizarem livremente sob forma socialista (como a entenderem) as suas vidas desorientadas pelo capitalismo? A partir de um rendimento garantido que permita a subsistência condigna a toda e cada pessoa, em cumprimento dos desideratos inscritos na legislação em vigor sobre direitos humanos isso pode ser feito.
Portugal deve ser o único país da Europa onde as esquerdas e as direitas estão de acordo em impedir, à margem da lei, a ocupação por jovens okupas de edifícios degradados e abandonados (novamente a falta que faz o direito). Podemos singelamente começar por aí: por convidar os grupos de activistas e de associativos que por esse país fora foram abusados e humilhados pelas autoridades locais, policiais, nacionais, e mostrar-lhes que nós somos a favor da sua liberdade. Porque a liberdade deles é a nossa. A liberdade que não temos coragem de assumir convictamente. Mas podemos organizarmo-nos para garantir que seja quem for veja a sua liberdade reconhecida e protegida pelas autoridades e pelos tribunais. 
